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ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº  0001639-23.2012.815.0751
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Celma Batista do Nascimento
ADVOGADO : Maria Angélica Figueiredo Camargostand Inácio 
AGRAVADO : Alexandre Brasil de Meneses
ADVOGADO : Luiz dos Santos Lima

PROCESSUAL  CIVIL  –   Embargos  de
declaração  contra  decisão  monocrática  –
Recebimento  como  agravo  interno  –
Princípio da fungibilidade – Conhecimento
–  Insurgência  contra  decisão  que  negou
seguimento à apelação cível –  Art. 508 do
CPC –   Interposição  do  recurso  após  o
prazo  de  15  (quinze)  dias  –
Intempestividade recursal – Manutenção da
decisão – Desprovimento.

 – Apresenta-se intempestiva a apelação cí-
vel interposta após o prazo de 15 (quinze)
dias, previsto no artigo 508 do CPC. 

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados.

A C O R D A M,   em Segunda Câmara
Cível  do Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba, à  unanimidade,  negar
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Relator e da súmula de
julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  embargos  de  declaração
opostos por CELMA BATISTA DO NASCIMENTO contra decisão monocrática
que  negou  seguimento  ao  recurso  apelatório  por  ela  interposto  por  estar
intempestivo.
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Nas  razões  do  presente  recurso,   a
recorrente aduz, em síntese,  não ter,  a decisão monocrática,  apreciado de
forma correta o prazo processual, de acordo com as provas acostadas. Assim,
pugna  pela  modificação  da  decisão  agravada,  devendo  ser  conhecida  e
provida a apelação cível interposta pela autora.

É o que importa relatar.

V O T O

Considerando  que  a  decisão  monocrática
de fls.  162/166  negou seguimento ao recurso de apelação,  tem-se que o
correto seria a utilização do recurso de agravo interno, conforme previsão do
artigo 557, §1º, do CPC.

No  entanto,  inexistindo  erro  grosseiro  e
presente a tempestividade recursal, conheço como agravo interno o presente
recurso aclaratório, com fundamento nos princípios da economia processual e
da fungibilidade do recuso. 

A decisão  objeto  deste  agravo  interno
negou seguimento à apelação cível, nos termos do art. 557, caput do CPC:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Não  vislumbro,  nas  razões  do  presente
agravo,  fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática,  devendo
esta ser confirmada pelos seus próprios fundamentos.

Como se sabe, todo ato de postulação se
submete a um  duplo juízo a ser realizado pelo magistrado. O primeiro, em
relação à sua admissibilidade e, o segundo, se for o caso, em relação ao juízo
de mérito. Essa dicotomia de juízos (admissibilidade e de mérito) vale para
qualquer ato de postulação, inclusive para os recursos.

Dentre  os  diversos  requisitos  de
admissibilidade recursal, importa ao caso em comento a tempestividade, que,
em suma, diz respeito à interposição do recurso dentro do prazo legal.

Da  análise  do  caderno  processual,
constata-se que a sentença fora publicada em 26 de fevereiro de 2015.

Intimação pessoal do Sr. José Belarmino de
Souza, Defensor Público representante da parte autora em 02 de março de
2015.
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Por se tratar de Defensoria Pública, o prazo
fluiria  em dobro,  começando a  contagem no dia  seguinte,  ou  seja,  03  de
março de 2015 (terça-feira). Logo, o prazo final para interposição do recurso
seria 01 de abril de 2015 (quarta-feira), no entanto, a apelação interposta em
01 de abril de 2015, foi subscrita por advogada particular da autora, fazendo-
se acompanhar por procuração  “AD JUDICIA” com a mesma data.

Ocorre  que o benefício  trazido no  art.  5º,
§5º da Lei 1.060/50 (contagem de prazo em dobro para Defensores Públicos)
não  se  estende  ao  advogado  particular  posteriormente  contratado  pelas
partes.

Assim,  para  a  parte  autora  o  prazo  se
esgotaria em 17 de março do presente ano.

A propósito:

DECISÃO: Acordam os Desembargadores do 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em não conhecer dos embargos de
declaração,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  EMENTA:
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  EM  APELAÇÃO
CRIME - INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO DE 02
(DOIS) DIAS -  NÃO APLICAÇÃO DO PRAZO EM
DOBRO  PARA  DEFENSOR  PÚBLICO,  VISTO
TRATAR-SE DE ADVOGADA CONSTITUÍDA NOS
AUTOS - INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA -
EMBARGOS  NÃO  CONHECIDOS.  (TJPR  -  3ª
C.Criminal  -  EDC  -  895191-9/01  -  Foro  Central  da
Comarca  da  Região  Metropolitana  de  Curitiba  -  Rel.:
Benjamim Acacio  de  Moura  e  Costa  -  Unânime -  -  J.
04.12.2014)

(TJ-PR  -  ED:  895191901  PR  895191-9/01  (Acórdão),
Relator:  Benjamim Acacio de Moura e Costa,  Data  de
Julgamento:  04/12/2014,  3ª  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: DJ: 1478 17/12/2014)

LOCAÇÃO DE IMÓVEL.  AÇÃO DE DESPEJO POR
FALTA  DE  PAGAMENTO  C.C.  COBRANÇA.
PRAZOS  PROCESSUAIS  EM  DOBRO.
PRERROGATIVA EXCLUSIVA DOS DEFENSORES
PÚBLICOS. COMPENSAÇÃO  DO  DÉBITO
LOCATIVO  COM  O  DEPÓSITO-CAUÇÃO.
DESCABIMENTO.  MULTA  CONTRATUAL
PREVISTA DE 10%.  PEDIDO DE REDUÇÃO PARA
SE  ADEQUAR  AO  CDC.  INAPLICABILIDADE.
Somente  gozam  da  prerrogativa  da  contagem  em
dobro dos prazos processuais os defensores públicos e
aqueles  que atuam em serviço estatal  de assistência
judiciária.  Advogados  particulares,  ainda  que
indicados pelo convênio entre a Defensoria Pública e a
Ordem dos Advogados do Brasil,  não desfrutam do
benefício,  contando-se  para  eles  singelamente  os
prazos.  A  caução  em  dinheiro  serve  para  garantir  o
cumprimento das obrigações locativas durante a vigência
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do contrato, devendo, ao final da locação, ser restituída
ao locatário. Descabimento, na espécie, da compensação
da caução com a dívida locativa em aberto. O Código de
Defesa  do  Consumidor,  no  que  se  refere  à  multa  pelo
atraso  no  pagamento  do  aluguel,  não  é  aplicável  às
locações prediais urbanas. As relações locativas possuem
lei própria que as regula, sendo inaplicável as disposições
do  Código  do  Consumidor,  por  faltar-lhes  as
características  delineadoras  da  relação  de  consumo
apontadas nos arts. 2º e 3º da Lei nº 8.078/90. Recurso
não conhecido com relação à co-ré e desprovido no que
tange ao co-réu.

(TJ-SP  -  APL:  10577698620138260100  SP  1057769-
86.2013.8.26.0100,  Relator:  Gilberto  Leme,  Data  de
Julgamento: 23/03/2015, 35ª Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 25/03/2015)

Dessa  forma,  considerando-se  a  data  em
que  a  parte  recorrente  foi  intimada,  reitero  que  o  termo  final  para  a
interposição da apelação cível foi o dia 17 de abril de 2015, o que não fora
observado pela apelante, posto que o recurso apelatório manejado somente
em 01 de abril de 2015, ou seja, 15 (quinze) dias após o fim do prazo.

 Tal fato contraria o disposto no art. 508, do
CPC abaixo transcrito:

“Art. 508 - Na apelação, nos embargos infringentes, no
recurso  ordinário,  no  recurso  especial,  no  recurso
extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo
para interpor e para responder é de 15 (quinze) dias”
(grifei).

Por oportuno, dissertam LUIZ GUILHERME
MARINONI E SÉRGIO CRUZ ARENHART: 

"O  prazo  para  interposição  do  recurso  deve  ser
compatível com aquele previsto em lei. Como se sabe, o
processo  deve  sempre  significar  marcha  para  frente,
razão  pela  qual  os  prazos  fixados  são,  em  regra,
peremptórios.  (...)  O  recurso,  portanto,  deve  ser
interposto  no  prazo  previsto  para  tanto,  sob  pena  de
preclusão temporal". (Curso de Processo Civil: Volume2.
Processo  de  Conhecimento.  Editora  Revista  dos
Tribunais, 7ª Edição, 2008, p.519). 

Outrossim,  a  jurisprudência  é  pacífica  no
sentido de permitir a declaração da intempestividade de ofício. Nesse sentido,
trago à baila julgado do Tribunal da Cidadania: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE.  RECONHECIMENTO  A
QUALQUER  TEMPO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  NÃO  OCORRÊNCIA  DA  PRECLUSÃO.
PRECEDENTES.  NÃO  SUSPENSÃO  DE  PRAZO.
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

4



1. O entendimento jurisprudencial desta Corte Superior é
no  sentido  de  que a  intempestividade  recursal  possui
natureza  de  ordem pública,  razão pelo  qual  pode ser
conhecido  de  ofício  em  qualquer  grau  de  jurisdição,
porquanto  não sujeita  à  preclusão.  Precedentes.  2.  A
interposição  de  embargos  de  declaração,  quando
intempestiva,  não  interrompe,  nem  suspende  o  prazo
para a interposição de outros recursos. Precedentes. 3.
Agravo  regimental  não  provido”.  (STJ;  AgRg-Ag
1.297.346; Proc. 2010/0063342-7; MG; Quarta Turma;
Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão; Julg.  16/08/2011;  DJE
22/08/2011). (grifei).  

Neste  sentido,  estando  ausente
pressuposto de admissibilidade recursal, configurada está a hipótese de não
conhecimento do recurso. 

Destarte,  NEGA-SE  PROVIMENTO  ao
agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, e  o
Exmº  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  Juiz  convocado  em  substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 1º de dezembro de 2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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